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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOCELIO CARVALHO IOHANSON (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  INDULTO  COLETIVO.  DECRETO  N.  12.338/2024.
ARREPENDIMENTO  OU  VONTADE  DE  REPARAR  O  DANO.
HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA PELA ASSISTÊNCIA DA DEFENSORIA
PÚBLICA. PRESUNÇÃO QUE NÃO DISPENSA A DEMONSTRAÇÃO DE
ARREPENDIMENTO.  ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  ESTADUAL  EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDO HABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. INDULTO COLETIVO. DECRETO N. 12.338/2024.
ARREPENDIMENTO OU VONTADE DE REPARAR O DANO.
HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA PELA ASSISTÊNCIA DA DEFENSORIA
PÚBLICA. PRESUNÇÃO QUE NÃO DISPENSA A DEMONSTRAÇÃO DE
ARREPENDIMENTO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOCELIO CARVALHO
IOHANSON contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o pedido de

, conforme esta ementa (fl. 19):habeas corpus

 EXECUÇÃO PENAL. INDULTO COLETIVO. DECRETOHABEAS CORPUS.
N.  REQUISITOS OBJETIVOS. ARREPENDIMENTO OU VONTADE12.338/2024.
DE REPARAR O DANO. HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA PELA ASSISTÊNCIA
DA DEFENSORIA PÚBLICA. PRESUNÇÃO QUE NÃO DISPENSA A
DEMONSTRAÇÃO DE ARREPENDIMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE.
RECUPERAÇÃO DO BEM. NÃO CARACTERIZAÇÃO DO ARREPENDIMENTO.

Inicial indeferida liminarmente.

Pretende o agravante, em síntese, a reforma da decisão combatida, para
que seja concedido o indulto. Argumenta que a dispensa da reparação do dano
prevista no  § 2º, I, do Decreto n.  quando presente a art. 12, 12.338/2024,
representação pela Defensoria Pública, afasta qualquer exigência de arrependimento
ou de tentativa de reparação do dano.  

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto o agravante não
conseguiu infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 19/21.

A decisão agravada indeferiu liminarmente a petição inicial por entender
imprescindível, para o indulto do º, XV, do Decreto n.  a art. 9 12.338/2024,
comprovação de arrependimento ou vontade de reparação, não bastando a mera
recuperação do bem em razão da prisão em flagrante, e que, embora a assistência
pela Defensoria Pública presuma hipossuficiência econômica, tal presunção não
dispensa a demonstração de arrependimento ou vontade de reparar o dano, requisito
objetivo para o benefício.

Esse entendimento não destoa da recente jurisprudência desta Corte. Neste
sentido: AgRg no HC n.  Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,1.058.736/SP,
julgado em  DJEN de 11/3/2026,  17/3/2026; AgRg no HC n.  Ministro1.053.200/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  e AgRg no 15/4/2026,  23/4/2026;
HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em1.052.298/SP,

 DJEN de15/4/2026,  22/4/2026.

Com efeito, a simples recuperação do bem pela autoridade policial não se
equipara ao ato voluntário do agente de reparar o dano, requisito essencial para a

 (AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietticoncessão do indulto 1.041.022/SP,
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 6/5/2026,  12/5/2026)

 ao agravo regimental.Nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.175 / PR

Número Registro: 2026/0154971-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
40000852420268164321 40053036720258164321 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : JOCELIO CARVALHO IOHANSON (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOCELIO CARVALHO IOHANSON (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57964622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 01:20:50
Código de Controle do Documento: 9827b270-a3ca-46cf-852e-76ee22923ec8



Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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